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			Dedico este livro a todos aqueles às voltas com a aquisição e o uso de uma língua estrangeira, seja ela escrita, oral ou de sinais: que o temor do erro, da vergonha e do ridículo não constituam impedimentos ao aprendizado.


			 


			A Patrícia Luiza, sensível crítica dos discursos sobre os surdos e a surdez.


			 


			A Robert E. Johnson, generoso e precioso
 interlocutor no debate sobre os fundamentais problemas da educação dos surdos.


		




		

			
INTRODUÇÃO



			Fundamentalmente, minhas questões vêm de meu trabalho com educação de surdos e educação especial por quase duas décadas no Brasil. 


			Como terapeuta ocupacional, trabalhei em programas de transição de jovens e adultos da escola para o trabalho, aconselhamento profissional, desenvolvimento de competências sociais e em programas clínicos. Essas experiências possibilitaram análises críticas de processos de aprendizagem e de construção da autonomia. O trabalho com crianças seriamente incapacitadas muito me ajudou a pensar nas sérias implicações da utilização de modelos clínicos na Educação. 


			Como professora, trabalhei com crianças, adultos e adolescentes surdos em escola pública de ensino básico, em um contexto onde muitos possuíam a crença de que não eram capazes ou inteligentes o suficiente para aprender. Isto confirmou meu interesse em entender sobre as condições que envolvem a construção do conhecimento, o aprender e o ensinar. 


			Também os alarmantes resultados escolares dos surdos me instigaram, bem como a recusa do fracasso escolar, por grande parte de seus educadores. Testemunhando a mesma atitude ao longo dos anos, como um genérico e quase universal padrão no campo da educação dos surdos, venho perguntando-me através de quais mecanismos a contradição é recusada e como sistemas de crença trabalham para manter a percepção de que a realidade não mudou, quando há evidência contrária. 


			Outras experiências fomentaram o desejo de entender outros temas, que também trato neste segundo livro. Entre eles, como uma nova proposição política opera fazendo crer que há um novo paradigma, quando não há. De que modo o preconceito, o estigma e o poder constituem marcas na interação de pessoas estigmatizadas. A estas somam-se minhas perguntas sobre como é mantida a ideia da supremacia de uns sobre outros. Como, por exemplo, se sustenta a ideia de que ser ouvinte e usar uma língua falada é ser um tipo especial de pessoa? De que modo a necessidade de acesso à língua falada se converte em argumento para advogar a oralização dos surdos como condição de letramento, ou para tentar transformá-los em ouvintes?


			Abordo o caso dos surdos por ser fruto de grande parte de minha experiência de trabalho e pesquisa1, porque traz consigo muitas contradições e porque é marcante no campo a ideia de normalizá-los. Seja através da inclusão escolar, seja através de outras formas, muitos surdos constituem identidades que se miram na opressão e que passam a considerá-la necessária ao crescimento pessoal. 


			Perguntar é se pôr a pensar sobre a realidade. Sobre o que vemos e o que ouvimos os outros dizerem. Ou calarem. Uma primeira abertura face à realidade, quando ficamos inesperadamente afetados, ao percebermos algo inédito, diferente ou absurdo, até então não notado, e que nos coloca em pasmo (ROCHA DE PAULA, 1994, p. 66-7).


			Esse movimento de notar a realidade, perceber suas ambiguidades, transcender o óbvio, captar os sentidos dos gestos, das palavras e dos silêncios é dependente de uma descrição densa da realidade, em oposição à uma descrição superficial: implica em aprender a distinguir quando um movimento de contração de pálpebras para piscar representa um sinal conspiratório, um tique nervoso, ou alguém que imita uma das duas piscadelas (RYLE, apud GEERTZ, 1978, p. 15-7). Em outros termos, fazer pesquisa é saber reconhecer as diferentes piscadelas.


			De novo há que salientar que o caso dos surdos constitui o caso por circunstância profissional. Nada tem em si de exótico ou inédito. Por ser uma ilustração, pode vir a iluminar práticas profissionais em outros campos.


			


			

				

					1 BOTELHO, P. A leitura, a escrita e a situação discursiva de sujeitos surdos: estigma, preconceito e formações imaginárias. Faculdade de Educação. Universidade Federal de Minas Gerais, 1998. (Dissertação de Mestrado)
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VARIÁVEIS INTERVENIENTES 
E NÃO INTERVENIENTES 
NA CONSTRUÇÃO DA LINGUAGEM, 
DO LETRAMENTO E DA INTERAÇÃO



			Grau de perda auditiva: 
a quantidade de decibéis faz diferença?


			A perda auditiva tem sido considerada, por alguns, variável interveniente nas possibilidades de sucesso escolar dos surdos. Acreditam alguns que um surdo profundo tem maiores dificuldades pedagógicas em comparação àquele cuja perda auditiva tem grau menos acentuado e que, teoricamente, tem resultado escolar e pedagógico mais satisfatório. 


			Todavia, quando se concebe a surdez como uma experiência visual, a classificação das perdas auditivas segundo o grau não é fator determinante dos resultados. Discordam desta afirmação aqueles profissionais que advogam modelos clínicos para os surdos, para quem ignorar a classificação dos graus de perda auditiva é, no mínimo, falta de embasamento científico. Obviamente, a contestação faz parte da situação argumentativa, em busca de adesão à ideia. Também tem como propósito salvaguardar espaços no mercado de trabalho, pois, se a impropriedade do modelo clínico é notada, terão de ser fechados consultórios, em escolas e em outras instituições2. Os adeptos da ideia da relevância das perdas auditivas para a proposição de modelos educacionais ou para a diferenciação dos resultados pedagógicos desconhecem completamente o fato de que os surdos se orientam a partir da visão, ainda que com seus restos auditivos, maiores ou menores, façam algum uso das pistas acústicas. Em minha experiência de quase duas décadas trabalhando com surdos, também acompanhei, no âmbito pedagógico, adolescentes com perdas auditivas leves e concomitantes dificuldades cognitivas. Como declara com propriedade Sanchez (1996, p. 19), os hipoacústicos frequentemente não compreendem o que dizem seus professores ouvintes nas escolas regulares onde são alunos e, por isso, fracassam. Também não têm uma identidade definida – não sabem se são surdos ou ouvintes – e estão comprometidos certos níveis de abstração, pois não desenvolvem linguagem completamente. Embora consigam sobreviver nas escolas para ouvintes, o fazem graças a enormes esforços e à indulgência de seus professores. Estes acobertam suas dificuldades e os promovem a níveis escolares mais avançados, independente de obterem o resultado previsto para a promoção, mantendo a ilusão de ausência de problema.


			Insistir em uma classificação por graus de perda é uma forma de desvio de questões que são de fato importantes. Quando decidi escolher sujeitos surdos profundos em minha investigação3 tive como objetivo não afastar-me do que é relevante, caso não me ativesse à variável do grau de perda auditiva, e tivesse de ser “gentilmente convidada” a lembrar-me disto e ter de discutir a respeito. 


			Tomar um detalhe não essencial como essencial é um erro de consequências sérias, entre elas, permanecer alheio às contradições. Um surdo que tem uma perda auditiva leve pode ter as mesmas ou mais intensas dificuldades que um surdo profundo. E, enquanto se argumenta exaustivamente se falta um ou vinte decibéis, a maioria dos surdos continua iletrada, e essa discussão irá perdurar tanto tempo quanto se mantiverem as mentalidades daqueles educadores que aspiram transformar os surdos em ouvintes. 


			Estudantes surdos em escolas 
para ouvintes


			Estudar em escolas para ouvintes faz parte das expectativas de muitos surdos e de seus pais. O ensino regular constitui, em algum momento, uma espécie de oásis num deserto árido de chances para os surdos. Ou, então, a resposta mais integradora que um estudante surdo pode ter (VIADER, 1997). Muitas vezes é constatada a precariedade do resultado, por não serem os surdos falantes da língua que circula na sala de aula. Alguns insistem na permanência na escola, que se mantém às custas de proteção, acobertamento das dificuldades e outras astúcias.


			Um argumento comum a favor do ingresso do surdo em escolas comuns é que as escolas para surdos são onerosas. Assim também supunha Graham Bell e outros educadores oralistas, no século XVIII, especialmente na Alemanha e na França. Por volta de 1828, o Ministério da Educação da Alemanha determinou que, no curso dos dez anos seguintes, disporia de todas as facilidades para educar os surdos no sistema de ensino regular em todas as províncias. Ocorreu, porém, o contrário do que se esperava; trinta anos depois, Hill, um dos maiores defensores do Oralismo naquele país, era obrigado a admitir o fracasso da proposta, embora explicasse o fenômeno como decorrente da má aceitação dos surdos pelos professores das escolas regulares. O fracasso não foi atribuído à comprovação do escasso aproveitamento escolar, e as contradições foram ignoradas (SANCHEZ, 1990, p. 66). Não é o que ocorre na atualidade? Toma-se como necessária e suficiente a formação do professor e a adequação do sistema educacional, estimulando o ingresso dos surdos em classes com alunos ouvintes, com o oferecimento de garantias constitucionais e toda a sorte de seduções, em contrapartida. Todavia, mesmo que os professores sejam bem preparados, mesmo que conheçam a cultura surda e a língua de sinais, ainda assim não é suficiente, pois não existe uma mesma língua, compartilhada, circulando na sala de aula e na escola, condição indispensável para que os surdos tornem-se letrados.


			A história de Frederico, filho surdo de pais surdos, retrata como determinadas experiências escolares reforçam estigmas e outras mentalidades em relação à surdez e aos surdos. 


			Tendo feito o pré-escolar em uma escola regular, não se esquecera como era ser aluno ali. Não gostava da escola, onde quarenta outros alunos eram ouvintes e apenas ele era surdo. Verificando sua intensa dificuldade de acompanhar as aulas, a escola recomendou ensino especial. O pai recusou a ideia, por temer que a escola especial proporcionasse contato mais frequente do filho surdo com a língua de sinais e negligenciasse o aprendizado da fala. Embora o pai e toda a sua família fossem surdos e a língua compartilhada fosse a língua de sinais, ela era estigmatizada. Adquirira a mesma concepção do opressor que lhe educara, e insistia, assim, que Frederico estudasse em escola regular – “Não aceito. Escola normal. Precisa desenvolvimento”. É verdade que em sua história pessoal conhecera as baixas expectativas das escolas especiais. Por isso preferia o massacre à baixa oferta. 


			A saída de Frederico da escola regular foi vivenciada como expulsão, por recusa à surdez. Logo depois, Frederico ingressou em outra escola regular. Por ser pública e, portanto, gratuita, a família entendia que a escola não poderia expulsá-lo, mesmo sendo surdo.


			Para o pai, o fundamental era lutar pela aceitação da surdez, porque considerava ausentes os problemas de natureza pedagógica. Demorou muito a notar que Frederico não aprendia, e que havia sofrimento, como também ocorre em tantas outras histórias de surdos. De fato, a escola manteve Frederico até que ele próprio pedisse para sair, porque sentia falta de colegas surdos com os quais pudesse compartilhar o que se passava no universo escolar.


			Enfim, o pai de Frederico conhecera as escolas especiais e, portanto, as temia. Mas porque Frederico sentia falta de colegas surdos o pai rendeu-se ao pedido. Também por constatar que os resultados de Frederico no campo da linguagem oral eram insatisfatórios: falava “igual papagaio”, suas respostas eram muito controladas e não tinha fala espontânea fora das sessões de fonoaudiologia.


			Uma das razões que explicam porque muitos pais procuram as escolas regulares para seus filhos surdos é que a opção da educação especial oferece um modelo não pedagógico, que subestima os surdos e suas capacidades cognitivas: “Não adianta ela ficar aqui. Ela tem que ir para uma escola que... ela já deixou todo mundo pra trás. Ela não tem nem condição de ficar numa escola onde estuda só surdo. Porque a gente dá uma coisa e ela já sabe no outro dia. Então ela tá sempre na frente.” (Mãe de Eliana, relatando explicações da escola especial). Este e outros fragmentos de discurso refletem o desejo dos pais de verem a escola investir em seus filhos surdos. As escolas especiais, baseadas no modelo clínico, que entende a surdez como déficit e doença, reduzem as expectativas de aprendizado dos estudantes surdos. Somam-se a este contexto outros equívocos – como o de achar que ter colegas surdos compromete o aprendizado, ou que ouvintes aprendem mais rápido do que surdos e por isto é melhor tê-los como colegas. 


			Na escola especial, os problemas também não eram poucos, mas para Frederico o importante era estar entre aqueles que falavam uma língua que ele dominava, a língua de sinais. Além disso, alguns professores usavam alguns sinais e, ainda que não completamente satisfatório, era melhor e menos confuso do que na escola regular. Assim, os surdos são frequentemente obrigados a escolher entre o pior e o “menos ruim” porque não têm acesso ao que precisam e merecem. Ainda que na escola especial encontrem outros pares surdos e com isso adquiram competência na comunicação através da língua de sinais, as escolas especiais para surdos estão a quilômetros de distância da oferta pedagógica necessária, quando há alguma.


			Para alguns pais, o caráter de “especialização” das escolas especiais cria a ilusão de que a natureza “especial” do ensino soluciona as dificuldades dos surdos, como ocorreu no caso de Denise. Essa perspectiva baseia-se em formações imaginárias, que geram, por sua vez, certa obnubilação da consciência. Provém de um raciocínio mágico, que considera aproblemático o cotidiano escolar dos surdos, porque estão em escolas denominadas especiais e consideradas, portanto, inteiramente preparadas para sua instrução. 


			Na escola regular, outros casos repetem as mesmas histórias: “´Não, mamãe, não adianta cursinho pra mim não; eu não entendo nada [...]’; ela levava até o gravador, chegava aqui eu repassava pra ela [...] mas, pra ela não... então ela estudava em casa.” (Eliana se matriculara num cursinho preparatório para o vestibular).


			Mesmo tentando suprir as lacunas com certas ofertas, os problemas persistem. Os professores e os colegas são ouvintes e falantes de uma língua oral que circula o tempo todo na sala de aula e as estratégias pedagógicas são típicas daqueles que se orientam a partir da condição de oralidade: “mesmo estudando pelos livros [...], chegava na prova, caía coisa que eu não tinha visto com ela. Era muito mais o que os professores falavam. Aí ela ficava frustradíssima, ela tinha estudado feito uma doida, ia mal, sem ter culpa” (mãe de Rita).


			O sistema não pode oferecer as condições pedagógicas porque, por princípio, ninguém fala a mesma língua (no plano da linguagem e também no da metáfora). Além disso, não há como utilizar língua de sinais e língua oral simultaneamente, por razões de ordem linguística.


			Sendo impossível acompanhar a totalidade da interação verbal em sala de aula, muito frequentemente os surdos utilizam a simulação de compreensão, estratégia para evitar a tensão na comunicação e para que passem despercebidos (HIGGINS, 1980, p. 156). A simulação acaba tornando as coisas piores, porque aparenta ausência de problemas e reforça o equívoco de que a escola regular é possível para o surdo. 


			Tentando compensar e acompanhar o ritmo dos colegas ouvintes, os surdos entram em ritmo desenfreado e consomem o próprio tônus vital: “A Rita, pra dar conta, estava ficando doente. Teve problemas de estômago, intestino, a pele dela estourou inteirinho, ela começava das 6 da manhã até meia noite, todos os dias, pra dar conta. Estava dando conta, mas a esse preço. Eu acho que ela podia fazer o mesmo caminho sem ser tão pressionada. Ela não tava conseguindo ir ao shopping, passear, ter uma vida adolescente normal. E ela ficava naquela cobrança, se perdia uma média, ela chorava, ficava desesperada” (depoimento da mãe). 


			Todavia, mesmo quando o ritmo não é exageradamente frenético, ainda assim se sentem perdidos. É sugerido que os surdos podem fazer o mesmo caminho dos ouvintes. A realidade mostra que não, a menos que os surdos tenham língua de sinais compartilhada na sala de aula e na escola, entre outras condições. Também sugere-se que certa pressão garante o sucesso na escola regular, embora o uso do superlativo (“sem ser tão pressionada”) tente atenuar o problema da pressão. É importante lembrar que a pressão é algo nunca dispensado para aqueles surdos que querem permanecer nas escolas regulares. Reconhece-se que muita pressão é prejudicial, mas acredita-se que “um pouco” é necessário e não tão opressivo. Apesar da constatação das consequências da pressão, ela não perde seu valor, e o problema é minimizado ou eliminado, mesmo quando os resultados dos surdos são pequenos, ou nulos. “Foi muito forçado. Mas não conseguiu nada. Quase matamos ele... “, conta o pai de Carlos, com a expectativa de que ele “aprendesse qualquer coisa, que ele adaptasse à escola [...] Ele não gostava de jeito nenhum da escola. Ia obrigado, mesmo. Reclamava que não entendia nada, ia mal mesmo em tudo”.


			Outra consequência da permanência dos surdos em escolas regulares é que situações de dificuldade de aprendizado passam a ser compreendidas como decorrência de problemas cognitivos: “A professora xingava demais. ´Esse menino não aprende nada!...´ Eu judiava muito dele. Dava até vontade de rachar a cabeça dele e pôr as coisas dentro da cabeça dele. Eu pelejava com ele, não deu conta não” (pai de Carlos). Tais formas de pensar são calcadas em falsas definições, que arrasam a expectativa em relação às capacidades dos surdos, e reforçam crenças preconceituosas em relação à surdez.


			Mas mesmo com trajetórias escolares tão angustiantes, muitos surdos aprendem a ocultar o sofrimento. Esta atitude de resignação e alienação é especialmente notada nos surdos oralizados, comparativamente aos não oralizados, e é consequência de um processo de “[...] assimilação acrítica a um modelo nunca claramente explicitado” (BEHARES, 1993, p. 36).


			Esse ocultamento de pressupostos não poderia ser diferente, quando se está o tempo todo exposto a um sistema de crenças baseado no desejo de normalização. Esse temor de não ser como todo mundo produz argumentos que fazem violentos e vergonhosos apelos emocionais: 


			 


			Será que alguém pode, licitamente, negar aos surdos seu legítimo direito de utilizar sua audição, de aprender a língua falada em seu país, de integrar-se à sociedade? [...]. Que as pessoas que [...] de algum modo interferem na vida de um surdo, pensem na enorme responsabilidade que têm em relação a eles. Que pensem que uma oportunidade tirada ou não oferecida poderá implicar em um prejuízo irreparável em sua vida e em sua integração. (COUTO-LENZI, 1997, p. 25; grifo da autora)


			 


			Discursos dessa natureza têm a finalidade de gerar culpa e comiseração em relação aos surdos. 


			 Incitam os surdos ainda ao ressentimento em relação aos ouvintes, como se suas vidas houvessem sido obliteradas por eles, quando não lhes foi oferecida a escola regular como possibilidade de vir a ser pessoa. A opressão é tão violenta que acarreta o que Allport (1962, p. 165-171) descreve como identificação com o opressor. Os surdos, vítimas da opressão, muito frequentemente, são os mesmos que hoje consideram que valeu a pena ser oprimido.


			Surdos e ouvintes: diferentes 
perspectivas?


			Repetidas experiências opressoras dos surdos em contextos educacionais e em outros espaços explicam os climas de temor e desconfiança na sua relação com ouvintes.


			Alguns temores se originam de formações imaginárias, guiadas pelo suposto risco da opressão, mesmo que de fato ela não ocorra, além do ressentimento em relação ao que os ouvintes já fizeram ou podem vir a fazer. Mesmo quando não há opressão, muitas vezes é mantida a concepção do ouvinte como inimigo. E porque temem a opressão, mantêm uma atitude de reserva em relação ao ouvinte, mesmo que a exclusão seja um espectro das formações imaginárias. 


			Durante as entrevistas que realizei para minha pesquisa, muitas vezes foi necessário provar que, mesmo sendo ouvinte, eu podia ser digna de confiança. Também havia em comum, no depoimento de vários surdos, a afirmação de um antagonismo entre eles e os ouvintes.


			Contudo, porque a experiência humana é cultural, determina semelhanças em nossas formas de pensar e julgar. Valores são categorias socialmente compartilhadas, e o mundo é visto com as lentes da cultura, mesmo que as diversidades de nossas condições de ouvintes e surdos estabeleçam experiências diferenciadas. Mesmo sendo ouvinte, sei o que a opressão significa; por ser culturalmente semelhante, também conheço a opressão, sendo eu o sujeito que a exerce ou que é objeto dela. 


			A cultura é um conjunto de teias de significado que o próprio homem teceu (GEERTZ, 1978, p. 15). Encontramos esses significados em uso corrente quando nascemos, e eles permanecem em circulação após a nossa morte, com alguns acréscimos, subtrações e alterações parciais, dos quais podemos ou não participar. Enquanto vivemos, os utilizamos para nos auto-orientarmos (p. 57). As utilizações que cada um de nós faz recorrem basicamente às mesmas fontes culturais, o que origina a semelhança das experiências humanas. 


			Entretanto, é surpreendente a facilidade com que concluímos que temos diferenças intrínsecas, e que não somos os mesmos. Não somos idênticos, mas somos os mesmos. Não me refiro à diferença que organiza a experiência social, como no caso dos surdos, que a pautam fundamentalmente em torno da visão, o que gera uma série de implicações pedagógicas e políticas. Refiro-me à afirmação da existência de uma suposta diferença entre as pessoas, inerente às mesmas (BUENO, 1996). Esta assertiva é falsa no meu entender, e tem o intuito de manter a desigualdade e dividir as pessoas entre melhores ou piores, boas ou más. Tais dicotomias, aprendemos em nosso processo de socialização, e nos fazem dividir o mundo, como se as vítimas da opressão não fossem de fato, opressores, e vice-versa, como se uma tesoura pudesse cortar algo sem uma de suas partes. A despeito de sermos ouvintes ou surdos, aprendemos a submeter, a oprimir. E as perspectivas que assumimos como educadores ouvintes não nos isenta da opressão, nem tampouco isenta os surdos de também exercerem a opressão em relação aos ouvintes.


			Surdez, estigma, preconceito 
e formações imaginárias


			Não saber ler e escrever representa, para muitas pessoas (e obviamente também para muitos surdos), estar em uma posição inferior. O ler e escrever é avaliado em um mercado de bens simbólicos, de modo que, dependendo do que a pessoa lê, dos autores lidos, e de outras condições de leitura, pode ou não se considerar e ser considerada uma pessoa de valor (BOURDIEU, 1996, p. 238).


			No caso dos surdos, a menos valia se acentua com uma concepção de surdez como marca depreciativa, por internalização de estigma e de preconceito. Tal percepção produz sentimentos de incapacidade, e intensifica os temores em relação a como somos vistos pelos outros, criados pelas formações imaginárias.


			A maior assimilação de estigma e de preconceito, e o maior grau de formações imaginárias em relação ao que supõem ser, parecem ser mais intensos no caso dos surdos oralizados. Se, por um lado, o intenso investimento da família e outros contextos contribuíram para a produção de resultados relativamente melhores em leitura e em escrita, também acarretou maior relutância na aceitação de limites e erros, depreciação frequente do próprio desempenho, preocupação com a aprovação do ouvinte e outras formas de pensar-se enquanto sujeito surdo.


			Preconceito


			O preconceito é uma atitude hostil para com uma pessoa que pertence a um grupo, pelo simples fato de ela pertencer a esse grupo (ALLPORT, 1962, p. 20-31). Distingue-se da concepção errônea, erro comum de juízo, o qual a pessoa modifica, à luz de novos dados. Os preconceitos são ideias que só se caracterizam como tais quando se mantêm impermeáveis a um conhecimento novo, e nenhuma contradição os perturba. 


			Para Bettelheim & Janowitz (1950), (apud ALLPORT, 1962, p. 249), o que regula o preconceito é o deslocamento inferior ou superior do status da pessoa na sociedade. Aparece, ainda, como decorrência da divisão dos grupos humanos, fenômeno cultural regido por vários princípios, entre os quais o de facilidade, menor esforço, e orgulho pela própria cultura (ALLPORT, 1962, p. 34). As pessoas tendem a se reunir com seus iguais em idade, classe econômica, nível de escolaridade; a conveniência é um fator que dita a coesão a determinado grupo, constituindo-o como um endogrupo. Não há, assim, necessidade de voltar-se para exogrupos a fim de buscar companhia. Em relação aos surdos, a necessidade de contato com os ouvintes (exogrupo) não é evidente, uma vez que parece ser mais confortável estar entre os que compartilham e são fluentes na mesma língua, a língua de sinais.


			No endogrupo, também há pressão para que as preferências e os preconceitos sejam compartilhados, gerando conformidade. Pelo fato de que as pessoas que permanecem separadas em diferentes grupos possuem poucos canais de comunicação entre si, como também é o caso de surdos e ouvintes, exagera-se facilmente o grau de diferença entre os grupos, e rapidamente cria-se uma interpretação errônea acerca dos fundamentos dessa diferença. Esse separatismo promove as bases para todo tipo de elaboração psicológica, entre eles, o preconceito.


			Além disso, porque a educação dos surdos vem sendo intensamente afetada pelo fechamento de escolas e pelas propostas de inclusão escolar, muitas lideranças surdas e outros membros da Comunidade Surda têm centrado suas preocupações no sentido da solução destas questões, o que cria, por outro lado, poucos canais de contato com os ouvintes, fazendo com que as ideias sobre os surdos demorem a mudar (GARCIA, 1999, p. 152-3).


			A palavra preconceito sofreu várias modificações de significado através dos tempos, até adquirir sua matriz emocional atual, referindo-se a estado de ânimo favorável ou desfavorável que acompanha um juízo prévio e sem fundamentos. A predisposição não é necessariamente contra alguém, ela pode também ser “favorável” a alguém. Nesse caso, constitui preconceito de amor (SPINOZA, apud ALLPORT,1962, p. 41). Podemos encontrá-lo nas histórias de vários surdos.


			O estado de ânimo desfavorável inclui sentimentos de desprezo ou desagrado, medo e evitamento do contato, assim como várias formas de conduta hostil, como falar mal, praticar algum tipo de discriminação ou atacar com violência. A pessoa recorre a uma amostra selecionada de umas poucas lembranças pessoais, mescla-a com rumores, generaliza em excesso e pensa mal sem motivo suficiente.


			As pessoas que são excluídas desenvolvem defesas (ALLPORT, 1962, p. 161-182), entre as quais: aquiescência passiva; insegurança e obsessão em relação à própria característica; alerta ou prevenção a priori, gerando uma postura agressiva e desafiante; dissimulação e aumento do “espírito de clã”, uma espécie de solidariedade especial em relação às ideias mantidas por seu grupo. Assim pode ocorrer na Comunidade Surda, segundo Higgins (1980, p. 35-77), devido à exclusão dos surdos como um grupo cuja diferença fundamental é a língua compartilhada – a língua de sinais. A atitude difere, por outro lado, da constituição de gueto, ideia ainda associada ao modo de compreender a formação da Comunidade Surda. Ao contrário, a Comunidade Surda representa “o local de gestação da política da identidade surda” (PERLIN, 1998, p. 69), onde a busca é da afirmação da surdez como diferença, o que tem implicações políticas e educacionais. 


			Outras defesas, de certo modo opostas às anteriores, incluem o desempenho do papel esperado e a negação de pertinência ao seu endogrupo. Nesse caso, o sujeito torna-se assimilacionista, e assume que todas as minorias distinguíveis devem perder sua identidade o quanto antes. Partilha o juízo preconceituoso, e percebe seu próprio grupo com os olhos do grupo hegemônico, sentindo vergonha, ódio e repugnância pelos pares iguais.


			Estigma


			O preconceito mantém relação estreita com o estigma, termo criado pelos gregos para indicar


			 


			sinais corporais com os quais se procurava evidenciar alguma coisa de extraordinário ou mau sobre o status moral de quem os apresentava. Os sinais eram feitos com cortes ou fogo no corpo e avisavam que o portador era um escravo, um criminoso ou traidor, uma pessoa marcada, ritualmente poluída, que devia ser evitada, especialmente em lugares públicos. (GOFFMAN, 1982, p. 11-13)


			 


			Posteriormente, o termo “estigma” foi ampliado, passando a incluir pessoas com as mais variadas diferenças. Porque as expectativas são normativas, se uma característica qualquer torna a pessoa diferente, tende a converter-se em estigma, impossibilitando sua inclusão numa categoria comum. 


			O estigma e o preconceito fazem parte de nosso mundo mental e atitudinal, tendo em vista que pertencemos a categorias – mulheres, negros, analfabetos, políticos, professores, judeus, velhos, repetentes na escola, pós-graduados, estrangeiros, desempregados, e assim por diante – que são recebidas com pouca ou muita ressalva por um exogrupo determinado. Por exemplo, uma mulher surda, pobre, negra, iletrada e não oralizada é muito susceptível à estigmatização social e internalização de estigma.


			O estigma cria tensões e embaraços porque está fundado na crença de que o sujeito estigmatizado não é completamente humano (GOFFMAN, 1982, p. 15), e a pessoa não pode romper com a crença porque aprendeu a se ver com os mesmos olhos.


			A diferença é percebida como chaga e se torna um segredo a ser escondido. A pessoa teme ser desmascarada, pois crê ser abominável. Por causa desse pressuposto, desenvolve técnicas de encobrimento, por meio da manipulação da impressão causada. Ainda segundo Goffman, a socialização da pessoa estigmatizada é marcada pelo controle das informações, pela família, evitando que ela se depare com definições que a diminuam, e insistindo em definições sobre sua normalidade. Por essa e outras razões, parece ser comum no caso dos surdos a ambivalência da vinculação com outros surdos.


			Formações imaginárias


			Na interação entre surdos e ouvintes, o afastamento pode ser recíproco. 


			A distância, quando não é criada por experiências reais de exclusão, é determinada pelas formações imaginárias em relação à possibilidade de exclusão.


			De acordo com Pêcheux (1990, p. 82-85), as formações imaginárias designam “o lugar que A e B se atribuem cada um a si e ao outro, a imagem que eles fazem de seu próprio lugar e do lugar do outro”, e também constituem-se por sensos comuns e estereotipados sobre a surdez.


			A exclusão é algo que pode não ocorrer. Mas, por vezes, as formações imaginárias são tão intensas que produzem afastamento. Por temor de que suas atitudes possam ser avaliadas como exclusão, há situações em que o ouvinte não interage com o surdo. E este, por sua vez, também pode transformar uma possibilidade de exclusão em autoexclusão, também a partir da omissão: evita a proximidade ou desiste de tentar comunicar-se, por conclusões não positivas a priori sobre o ouvinte, sobre si mesmo, ou sobre ambos.


			


			

				

					2Os profissionais ignoram que o mercado não os elimina e, sim, passa a exigir deles outros papéis profissionais de importância na educação dos surdos.


				


				

					3 BOTELHO, P. A leitura, a escrita e a situação discursiva de sujeitos surdos: estigma, preconceito e formações imaginárias. Dissertação de Mestrado. Faculdade de Educação. Universidade Federal de Minas Gerais, 1998.
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